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PROJETO DE RESOLUÇÃO

A PROTEÇÃO DE SOLICITANTES DA CONDIÇÃO DE REFUGIADO,

DOS REFUGIADOS, REPATRIADOS E APÁTRIDAS NAS AMÉRICAS

(Considerado pela Comissão em suas reuniões realizadas em 14, 15, 19 e 25 de maio de 2004)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

A PROTEÇÃO DE SOLICITANTES DA CONDIÇÃO DE REFUGIADO,

DOS REFUGIADOS, REPATRIADOS E APÁTRIDAS NAS AMÉRICAS
(Considerado pela Comissão em suas reuniões realizadas em 14, 15, 19 e 25 de maio de 2004)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECORDANDO sua resolução AG/RES. 1971 (XXXIII-O/03), “A proteção de refugiados, repatriados, apátridas e deslocados internos nas Américas”, bem como suas resoluções AG/RES. 774 (XV-O/85), AG/RES. 838 (XVI-O/86), AG/RES. 951 (XVIII-O/88), AG/RES. 1021 (XIX-O/89), AG/RES. 1039 (XX-O/90), AG/RES. 1040 (XX-O/90), AG/RES. 1103 (XXI-O/91), AG/RES. 1170 (XXII-O/92), AG/RES. 1214 (XXIII-O/93), AG/RES. 1273 (XXIV-O/94), AG/RES. 1336 (XXV-O/95), AG/RES. 1416 (XXVI-O/96), AG/RES. 1504 (XXVII-O/97), AG/RES. 1602 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1693 (XXIX-O/99), AG/RES. 1762 (XXX-O/00), AG/RES. 1832 (XXXI-O/01) e AG/RES. 1892 (XXXII-O/02);


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a adesão de São Vicente e Granadinas ao Protocolo sobre o Estatuto de Refugiados, de 1967, o que eleva para 29 o total de Estados membros da OEA Partes na Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, e/ou seu Protocolo, de 1967;


ACOLHENDO TAMBÉM COM SATISFAÇÃO a adoção de normativa interna para a determinação da condição de refugiado na Venezuela, Paraguai, Peru e Uruguai e que, até esta data, um total de 21 países do Continente dispõem de legislação interna em matéria de refugiados e que em outros quatro países do Hemisfério há projetos de lei sobre o assunto;

COMPROVANDO COM PREOCUPAÇÃO a existência de um número elevado [aumento significativo] de refugiados em alguns países das Américas que, em virtude de fundados temores de serem perseguidos por motivo de raça, religião, nacionalidade, pertencimento a determinado grupo social ou opinião política, se encontram fora de seu país e não podem ou, em decorrência desses temores, não querem viver sob a proteção desse país; ou que, carecendo de nacionalidade e achando-se, por força desses acontecimentos, fora do país em que antes mantinham residência habitual, não podem ou, por causa desses temores, não querem regressar a ele; (Texto entre colchetes proposto pela Venezuela – pendente)

[TOMANDO NOTA do aumento significativo de solicitantes de asilo e refugiados em alguns países das Américas, fugindo de perseguição, situações de conflito armado interno, violações maciças de direitos humanos, violência generalizada e outras circunstâncias que perturbam gravemente a ordem pública;] (Proposta alternativa ao parágrafo anterior tirada pela Venezuela do texto original apresentada pelo Uruguai – pendente)

TOMANDO NOTA da exposição feita pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) no Conselho Permanente em 14 de maio de 2004, “A proteção internacional de solicitantes de asilo, refugiados, deslocados internos, apátridas e outras pessoas de interesse do ACNUR nas Américas:  A importância da solidariedade internacional e da responsabilidade compartida”;


[RESSALTANDO a responsabilidade primordial que cabe ao governo do país de origem dos solicitantes de refúgio e dos refugiados de atender prioritariamente, no desempenho legítimo de suas faculdades, às diversas causas que geram situações de vulnerabilidade para as pessoas que fogem em busca de refúgio e que a aplicação de políticas e programas pertinentes e efetivos para a repatriação voluntária dos refugiados requer disposição governamental para a busca de soluções duradouras;] (proposta apresentada pela Venezuela – pendente)


RECONHECENDO que a proteção de refugiados é assunto que incumbe a toda a comunidade internacional e que as soluções duradouras dependem da vontade e capacidade dos Estados, guiados por um espírito de humanismo e solidariedade internacional;


RESSALTANDO que, para a promoção de uma melhor proteção aos refugiados, se requerem estratégias integrais [e políticas coordenadas] que incluam, entre outros aspectos, a repatriação voluntária e, quando apropriado e viável, a integração local e o reassentamento em um terceiro estado, em um âmbito de crescente solidariedade e cooperação efetiva entre todos os Estados, de acordo com as convenções internacionais na material; (Texto entre colchetes proposto pela Venezuela – pendente)

RESSALTANDO os esforços que, apesar das circunstâncias socioeconômicas difíceis, são envidados pelos países da Região, fiéis a sua generosa tradição de asilo, para continuar a oferecer proteção a solicitantes da condição de refugiado e a refugiados;


[RECONHECENDO, ALÉM DISSO, que o atual regime de proteção internacional de refugiados guarda respeito dos legítimos interesses de segurança nacional [,e de maneira especial à segurança e à estabilidade dos países receptores e de toda a Região]:] (parágrafo  pendente; proposta apresentada pela Venezuela de acrescentar uma frase ao parágrafo – pendente)
[RECONHECENDO que o atual regime de proteção internacional contém um adequado equilíbrio entre o respeito aos legítimos interesses de segurança nacional dos Estados receptores, os esforços requeridos por parte dos países de origem para prevenir as circunstâncias que possam obrigar as pessoas a se transformarem em refugiados e o fortalecimento da solidariedade internacional para atender às necessidades dos que precisam e são merecedores de proteção e assistência internacional;] (Proposta apresentada por Venezuela – pendente)

CONSIDERANDO:


Que a proteção de solicitantes da condição de refugiado, de refugiados e de apátridas é fortalecida mediante a crescente cooperação entre os órgãos pertinentes do Sistema Interamericano, o ACNUR e outros atores pertinentes, bem como mediante o apoio aos programas executados pelos governos para a proteção dos refugiados; e


A importância do diálogo, da solidariedade e da cooperação internacionais entre os Estados e a comunidade internacional para o melhoramento da estrutura internacional de proteção de refugiados, bem como para enfrentar os novos desafios; e


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO do apoio do ACNUR à organização dos eventos comemorativos do vigésimo aniversário da Declaração de Cartagena sobre Refugiados, de 1984, bem como da colaboração do Governo do México como país anfitrião dessa comemoração, a ser realizada em novembro de 2004,

RESOLVE:


1.
Instar os Estados Partes a que mantenham ou tomem as medidas necessárias para fortalecer e tornar efetiva a proteção aos refugiados, entre as quais, a adoção e implementação de normas nacionais sobre refugiados e apátridas e procedimentos para a determinação da condição de refugiado e do tratamento de solicitantes da condição de refugiado e de refugiados, e que continuem implementando, de maneira plena e efetiva, suas obrigações derivadas da Convenção de 1951 sobre o Estatuto dos Refugiados e/ou seu Protocolo de 1967, quando seja aplicável, da Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, de 1954, da Convenção para a Redução dos Casos de Apatridia, de 1961, e de outros instrumentos internacionais e regionais, levando em conta as necessidades especiais dos grupos vulneráveis, tais como mulheres, crianças, portadores de deficiência e idosos.


2.
Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem, conforme seja cabível, assinar e ratificar os instrumentos internacionais sobre refugiados e apátridas, ou a eles aderir, ou a que considerem a possibilidade de suspender as reservas formuladas no momento da ratificação ou adesão, bem como a adoção de procedimentos e mecanismos institucionais necessários para a determinação da condição de refugiado e para o tratamento dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados, em conformidade com os princípios dispostos nos instrumentos internacionais e regionais, quando seja aplicável.


[3.
Instar o governo do país de origem dos solicitantes de refúgio e dos refugiados a que atendam prioritariamente, no desempenho legítimo de suas faculdades, às diversas causas que geram situações de vulnerabilidade para as pessoas que fogem em busca de refúgio, bem como a que fortaleçam sua vontade política no que se refere à adoção e aplicação de políticas e programas permanentes e efetivos, com soluções duradouras que permitam ou facilitem a repatriação voluntária dos refugiados.] (novo parágrafo proposto pela Venezuela – pendente) 


4.
Instar os Estados membros a que continuem a aplicar os mecanismos de proteção, guardando respeito aos princípios internacionais de proteção dos refugiados, incluindo, entre outros os de non-refoulement, unidade familiar e confidencialidade em casos de asilo.



5.
Instar os Estados membros e a comunidade internacional a que aumentem a cooperação e assistência técnica e econômica nos países do Hemisfério receptores de refugiados, especialmente aos países da América Latina e do Caribe que o solicitem, e a que trabalhem em cooperação com o Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) na prestação de proteção efetiva aos solicitantes da condição de refugiado e aos refugiados da Região.


6.
Renovar o apelo à cooperação internacional e interamericana para facilitar a assistência e proteção necessárias em situações de afluência maciça de refugiados, bem como a busca de soluções duradouras como a repatriação voluntária e, quando for apropriado e factível, a integração local ou o reassentamento de refugiados em um terceiro Estado, em cumprimento dos instrumentos internacionais e regionais, quando for aplicável.

7.
Instar aos Estados membros e solicitar aos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano que mantenham e aumentem seu apoio ao ACNUR.
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